
ESTADO DA PARÂÍBA
CÂMARÂ MUNICIPAL DE ITÂPOROROCA

TERMO DE REFERENCIA

I.O.DO OBJETO
l.l.Constitui objeto do presente TeÍmo de Referência a pretensa: Aquisições parceladas de combustíveis Para atender a

demanda da Câmara Municipal de ltapororoca.
1.2.4 contrataçâo do fomecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n'
14.133, de t. de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas

as alterações posteÍiores das referidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2. I .Para a contratação:
2.1 . I .A contratação acima descrit4 que seÉ processada nos termos deste instrumento, especihcações técnicas e informações

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetiYação de compra para

suprir demanda especÍfica i Aquisições parceladas de combustíveis para atendeÍ a demanda da Câmara Municipal de

Itapororoca -, coniiderada oportuna e imprescindlvel, bem como releyante medida de interesse público; e ainda, pela

necessidade de desenvolvimenio de ações contiruadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizâção dos

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de Planejamento

aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a ;espectiva unidade da presente contratação em funçâo do consumo delineado e utilização prováveis,

foram dêvidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponivel e

ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.O.DA COMPRÂ
3.1.As caÍacterÍsticas e especificações do objero da referida con[-atação são

cÔDrco
I Gasolina Comum

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE
L 7000

4.O.DO TRÁTAMENTO DIFERENCIÂDO PARA ME/EPP
4.l.Na referida contratação de

Pequeno Porte, nos limites Lei

14.133121. Todavi4 serão a oü

simultânea, as situações previstas nos incisos Il e lll, do Art. 49, todos da Lei 123106'

4.2.No processo, poíânto, deveú Ser considerado quaisquer fomecedor em potencial que se enquadre nos requisitos da norma

p-u u. iripOt"."i à" dispensa de licitação, inclusive as Microempres4 Empresa de Pequeno Pone e Equiparados, nos termos da

legislação vigente.

5.0.DÀS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
5.l.Efetu o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo

contrato ou outros instrumentos hábeis.

s.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos teÍnos

do correspondente instrumento de ajuste.

5.3.Notiflicar o Contratâdo sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

mais ampla e completa fiscalizaçaà, o que não-exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da conn-ação, as disposições dos Arts. I l5 a 123 da Lei 14 l33Dl'

6.O.DAS OBRIGÂÇÕES DO CONTRÀTADO
6.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributáIia e trabalhista' bem como

por todas as despesas e compromissos *aur]Oár, a qualquer útulo, p"t*ta seus fomecedores ou terceiros em ruzÁo ü

ã:"rli'.1,[Tt';tJJ::T#t^ despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,

imperfeições ou quaisquer irregutaridades discrePantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados

somente após o recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferú a outrem, no toáo ou em paÍte, o objeto da contratação, SalYo mediante prévia e expressa autorização do

Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros insúumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualihcação exigidas no respectivo processo de contÍatação. direta por Dispensa de

Licitaçâo, conforme o caso, apresentandó ao ContÍatante os documentos necessários, sempre que soliciuldo.
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6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade

e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de conratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, norrnas e especificações técnicas correspondentes.
6.?.Observar, em compatibilidade com o objeto da conú-açâo, as disposições dos Arts. I l5 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCTA
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hiPóteses previstas

na Lei 14.13321, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do ConÍato ou equivalente:
7. l. l.EnEega: Imediatâ.
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, obsewada a demanda

e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administ-ativas, por ele indicada que compõe a sua

estrutura operacional.
7.3.A vigência da presente contraração será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de

assinatura do Íespecrivo instsumento de ajuste; podendo ser prorrogads, nas hipóteses e nos termos dos Arts. I 05 a I 14, da Lei
t4.131t2t.

8.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
8.l.Os preços contratados são fxos e irreajustáveis no prazo de um ano.

E.2.DenEo do prazo de vigência da con[atação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma prcporção da variagão verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçarnento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas aÉs a ocorrência da anualidade.

8.i.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir dos efeitos frnanceiros do

último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o ConEatante pagaÉ ao Contratado a importância

calculada pela última variaçâo coúecida, liquidando a diferença correspondente ülo logo seja diwlgado o índice defmitivo.

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remaÍrescente,

sempre que este oco[er.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado Para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo.
8.6.Caso o Índice estabelecido pard reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entilo em vigor.

8.7.Na ausência de pievisão legal quanto ao Indice substituto, as paÍtes elegerão noYo indice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
à.8.O registro da ,ariação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços podeÉ ser realizado por simples apostila.

8.9.O prLo para respósta ao pedido de restabelecimento do equitíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até

u- mds, contado da data do fárnecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou Previsível de consequência

incalculável, observadas as disPosições dos Aís. 124 a 136, da Lei 14.133121.

9.O.IX) PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como

as dispos]çOes dos futs. 14l a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Para ocolrer no prazo de trintâ dias, contados do

período de adimplemento.

IO.O.DA VERIFICAÇÃO DÀ QUALIFICAÇÀO TÉCNICA E ECONÔMICO.FINÀNCEIRÂ
lo.l.Se necessária a verificação da qualificaçâo técnica e econômico-ftnanceira do fomecedor, a documentaçâo essencial,

suficiente para comprovar as referidas capacidades, será rest'ita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133121,

respectivarnente.
l0).Salienta-se que a documentação relacionada nos Ans. 66 a 69, da Lei 14.133/21, paÍa demonstràr a capacidade do

fomecedor de reaiizar o objeto eventuaknente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e

técnico-operacional; habilitáções fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensad4 total ou

parciahénte, nas congatações em valores inferiores a um qu rto do limite para dispensa de licitâção para compras em geral,

conforme as disposições do AÍ. 70, do mesmo diploma legal.

II.O.DO CruTÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
I t.t.Executada a presente contmtação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentos e co;dições pu* r.""Ú". o seu objeto pelo ConE-atante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.

140, da Lei 14.133121.

I2.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. I17,

da Lei '14.83ã1, espécialmente para acómpanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, Permitida a contÍatação de

terceiros para assistência e subsidio de informações peninentes a essas atsibuiçôes.

I3.O.DAS SÂNÇÔES ÀDMINISTRATIVAS
l3.l.O fomecedor ou o Cont-atado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei l4.l33Dl e serão aplicadas, na forma, condições, regms' prazos e

procedimeítàs definidos nos Aís. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançÔes: a advertência aplicada
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exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificaÍ a

imposiçâo de penalidade mais grave; b - multa de mon de O,syo (zeÍo vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contÍato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 109/0 (dez por cento) sobre o valor
do contrato por qualquer das infiações administrativas previstas no referido AÍ. 155; d - impedimento de licitar e contatar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três

anos, aplicada ao responsável pelas infrações adminisfativas previstas nos incisos l[, lll, Iv, V, VI e VII do caput do referido
Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e

máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infi-ações adminisúativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e Xll do

caput do referido Art. 155, bem como pelas infiaçôes adminisúativas previstâs nos incisos II, III, ÍV, V, VI e VII do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção referida no § 4' do referido Art. 156; f -
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.
l3.2.Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao Contratâdo, será

automaricamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros

moratórios de l% (um poÍ cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialrnente.

14.O.DA COMPENSAÇÁO FINANCEIRA
l4.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nâo tenha

conconido de alguma forma para o atraso, seú admitida a compensação financeir4 devida desde a data limite fixada para o

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

pagamento serão calculados com utitizâção da seguinte fórmula: EM = N x VP , l, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevism para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela aserpaga; e I : índice

de compensação ftnanceira' assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo Tx : percentual do IPCA IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Covemo Federal que o substitua. Na hiPótese do referido

Indice estabelecido para a compensaçào financeira veúa a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, seá

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entito em vigor.

Itapororoca - P8,06 de Janeiro de 2025

MARIA ELO E IL A DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAíBA

cÂruma MUNTcTPAL DE rrAPoRoRocA
GABINETE DO PRESIDENTE

TERMo DE nrrenÊrucn - apnoveÇÃo

OBJETO: Aquisições parceladas de combustíveis para atender a demanda da Câmara Municipal de

Itapororoca.

1.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de

precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor

atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organ izacional.

2.O.DA APROVAçÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta'

Termo de Referência aprovado - Art. 6e, XXlll, da Lei L4.t33l2l:

"Art. 6e Poro os fins desto Lei, considero-se:"

Xxlll - termo de reÍerêncio: documento necessório poro o controtoçõo de bens e serviços, que deve

conter os seguintes porômetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da

licitação.

Itapororoca - PB, 05 de Janeiro de 2025.

WAL N DIONISIO D

Presidente

S
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